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2 TREAP-Conhecimentos Gerais1 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Gramática e Interpretação de Texto da 

Língua Portuguesa 

 
 
Atenção:  Considere o texto abaixo para responder às ques-

tões de números 1 a 7. 
 
 

A fama de Auguste Saint-Hilaire não teve a projeção da 

de seu irmão Geoffroy, o continuador de Lamarck; o seu nome 

não figura, como o do outro, em todas as enciclopédias. Para 

nós, entretanto, a memória que importa, a que nos deve ser 

sobremodo cara é a do irmão menos ilustre. Nenhum estran-

geiro deixou entre nós lembrança mais simpática. 

Roquete Pinto narra o encantado interesse com que na 

fazenda dos seus avós devorava, adolescente, as páginas das 

Viagens. “Os livros de Auguste Saint-Hilaire”, diz ele, “leem-se 

aos quinze anos como se fossem romances de aventuras, tão 

pitorescos são os aspectos e a linguagem que neles se 

encontram.” E assinala o grande carinho, a bondade, a tão justa 

medida no louvor e na crítica das nossas coisas. 

Essa obra formidável do sábio francês representa seis 

anos de viagens pelo nosso interior através de regiões muitas 

vezes inóspitas. Pelo desconforto dos nossos dias, apesar das 

estradas de ferro e do automóvel, podemos avaliar as 

dificuldades e fadigas de uma jornada a Goiás em 1816. Em 

dezembro de 1816 Saint-Hilaire partiu para Minas, que 

atravessou de sul a norte, furando depois até Boa Vista, então 

capital de Goiás. 

Três vezes voltou Saint-Hilaire ao interior do Brasil: em 

1818 ao Espírito Santo, onde percorreu as regiões mal-

afamadas do rio Doce; em 1819 através de São Paulo, Paraná 

e Santa Catarina, até a Cisplatina; finalmente em 1822 a São 

Paulo por uma larga digressão ao sul de Minas. Ao todo 2.500 

léguas! 

Por tudo isso, por tantos trabalhos, por tanta abnegação, 

tão lúcido afeto e simpatia, e para diferenciá-lo do irmão, mais 

mundialmente glorioso, podemos chamar Auguste Saint-Hilaire 

o “nosso” Saint-Hilaire. 

Escrevia sem sombra de ênfase nem pedantismo. A 

propósito de suas Lições de morfologia vegetal, escreveu 

Payer, citado pelo sr. Tobias Monteiro: “Um dos característicos 

da obra de Saint-Hilaire é ser exposta com tanta clareza e 

simplicidade que a profundeza do julgamento parece apenas 

bom senso”.  

Precisamos ler muitos homens como Auguste Saint-

Hilaire. 

(Adaptado de: BANDEIRA, Manuel. O “nosso” Saint-Hilaire. Crô-
nicas da província do Brasil. 2.ed. São Paulo: Cosac Naify, 
2006, p.199-202) 

1. De acordo com o texto, 
 
(A) a grande importância de Auguste Saint-Hilaire para 

os brasileiros vincula-se ao fato de ter sido um 
estrangeiro que se esforçou enormemente para co-
nhecer o Brasil e poder assim avaliá-lo com justeza. 

 
(B) Auguste Saint-Hilaire deve ser lembrado por suas 

qualidades pessoais, como a simpatia e a bondade, 
já que do ponto de vista científico a sua obra é bem 
menos consistente do que a do irmão Geoffroy. 

 
(C) a pouca valorização da obra de Auguste Saint-

Hilaire advém do fato de que seus livros, a despeito 
do caráter científico, são lidos com alguma fre-
quência como pitorescos romances de aventura. 

 
(D) Auguste Saint-Hilaire sempre demonstrou grande 

simpatia pelo Brasil, mas não deixou de criticar as-
peramente as condições de nossas estradas e o que 
havia de inóspito em muitas regiões que teve de 
atravessar. 

 
(E) há uma grande injustiça no fato de nem todas as 

enciclopédias mencionarem o nome de Auguste 
Saint-Hilaire, quando nunca deixam de mencionar o 
nome de seu irmão Geoffroy, que é muito menos 
importante do que ele. 

_________________________________________________________ 
 

2. No penúltimo parágrafo do texto, a obra de Auguste Saint-
Hilaire é apresentada como 
 
(A) acessível a todos, mas capaz de ser realmente 

compreendida apenas por especialistas. 
 
(B) hermética e pouco acessível, a despeito da aparente 

simplicidade. 
 
(C) clara e despretensiosa, mas na verdade profunda e 

judiciosa. 
 
(D) clara e simples, com predomínio da sensatez sobre 

a profundidade. 
 
(E) pouco enfática e não muito rigorosa, ainda que 

relativamente profunda. 
_________________________________________________________ 
 

3. ... o encantado interesse com que na fazenda dos seus 

avós devorava, adolescente, as páginas das Viagens. 

 
 O verbo empregado nos mesmos tempo e modo que o 

verbo grifado acima está em: 
 

(A) Escrevia sem sombra de ênfase nem pedantismo. 
 
(B) ... como se fossem romances de aventuras... 
 
(C) ... o seu nome não figura, como o do outro, em todas 

as enciclopédias... 
 
(D) E assinala o grande carinho, a bondade... 
 
(E) Essa obra formidável do sábio francês representa 

seis anos de viagens... 
_________________________________________________________ 
 

4. ... onde percorreu as regiões mal-afamadas do rio Doce... 
 
 A forma verbal resultante da transposição da frase acima 

para a voz PASSIVA é: 
 

(A) foi percorrido. 

(B) percorreu-se. 

(C) foram percorridas. 

(D) eram percorridas. 

(E) percorreram. 
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5. Três vezes voltou Saint-Hilaire ao interior do Brasil... 
 
 O elemento em destaque na frase acima exerce a mesma 

função sintática que o segmento grifado em: 
 

(A) “Os livros de Auguste Saint-Hilaire (...) leem-se aos 
quinze anos como...” 

 
(B) Nenhum estrangeiro deixou entre nós lembrança 

mais simpática. 
 
(C) Pelo desconforto dos nossos dias, apesar das 

estradas de ferro e do automóvel, podemos avaliar 
as dificuldades e fadigas... 

 
(D) A fama de Auguste Saint-Hilaire não teve a proje-

ção da de seu irmão Geoffroy, o continuador de 
Lamarck... 

 
(E) “...exposta com tanta clareza e simplicidade que a 

profundeza do julgamento parece apenas bom 
senso”. 

_________________________________________________________ 
 

6. Essa obra formidável do sábio francês representa seis 
anos de viagens pelo nosso interior... 

 
 O verbo transitivo empregado com o mesmo tipo de 

complemento que o verbo grifado acima está em: 
 

(A) ... o seu nome não figura, como o do outro, em todas 
as enciclopédias. 

 
(B) Roquete Pinto narra o encantado interesse com que 

na fazenda... 
 
(C) ... tão pitorescos são os aspectos e a linguagem que 

neles... 
 
(D) Escrevia sem sombra de ênfase nem pedantismo. 
 
(E) Em dezembro de 1816 Saint-Hilaire partiu para 

Minas... 
_________________________________________________________ 
 

7. Ao se reescrever livremente um segmento do texto, a 
frase cuja REDAÇÃO se manteve inteiramente clara e 
correta é: 

 
(A) Se Auguste Saint-Hilaire não foi tão famoso como 

seu irmão Geoffroy, o continuador de Lamarck, se 
não encontramos o seu nome, como o dele, em 
todas as enciclopédias, a recordação importante 
para nós, a que precisa de ser particularmente 
estimada, a recordação do irmão menos célebre. 

 
(B) Tendo em vista o desconforto de que ainda expe-

rimentamos em nossos dias, conquanto hoje temos 
as estradas de ferro e o automóvel, podemos avaliar 
o quão difícil e cansativo devia ser viajar à Goiás em 
1816. 

 
(C) Uma característica fundamental da obra de Saint-

Hilaire tem haver com a exposição particularmente 
clara e simples, cuja profundidade do julgamento se 
assemelha à simples bom senso.  

 
(D) Não apenas devido a seus muitos trabalhos e 

devotamento, lúcida afeição e simpatia, mas 
também com o objetivo de distingui-lo do irmão, 
muito mais ilustre em todo o mundo, podemos nos 
referir a Auguste Saint-Hilaire como o “nosso” Saint-
Hilaire. 

 
(E) Seis anos de viagens pelo interior do país por meio 

de regiões frequentemente inóspitas, cujas estão 
representadas nessa obra iminente do sábio francês. 

Atenção:  Considere o texto abaixo para responder às ques-
tões de números 8 a 10. 

 
 

Embora o meu vocabulário seja voluntariamente pobre – 

uma espécie de Brasileiro Básico – a única leitura que jamais 

me cansa é a dos dicionários. Variados, sugestivos, atraentes, 

não são como os outros livros, que contam sempre a mesma 

estopada* do começo ao fim. Meu trato com eles é puramente 

desinteressado, um modo disperso de estar atento... E esse 

meu vício é, antes de tudo, inócuo para o leitor. 

Na minha adolescência, todo e qualquer escritor se 

presumia de estilista, e isso, na época, significava riqueza vo-

cabular... Imagine-se o mal que deve ter causado a autores 

novos e inocentes o grande estilista Coelho Neto: grande in-

fanticida, isto é o que ele foi. 

Orgulhávamo-nos, como das nossas riquezas naturais, 

da opulência verbal de Rui Barbosa. O seu fraco, ou o seu forte, 

eram os sinônimos. (...) 

*aquilo que é maçante, enfadonho, aborrecedor. 
 
(Adaptado de: QUINTANA, Mário. Dicionários. Caderno H. 7. ed. 
São Paulo: Globo, 1998, p.176) 

 
 
8. Do texto, pode-se depreender a contraposição feita entre 
 

(A) o período da adolescência, em que não se sabe 
ainda dar o devido valor às palavras, e a maturidade, 
em que se adquire a capacidade de reconhecer um 
grande escritor justamente por conta das palavras 
que ele emprega. 

 
(B) a leitura desinteressada dos dicionários, que não 

tem reflexo imediato na produção escrita, e a pro-
cura de palavras difíceis e raras para conferir ao 
texto um estilo pomposo e supostamente mais nobre. 

 
(C) um vício inocente, como a leitura de dicionários para 

passar o tempo, e vícios que podem ser transmitidos 
dos adultos para as crianças, levando-as ao uso de 
substâncias que causam dependência e podem 
mesmo levá-las à morte. 

 
(D) a leitura de livros que contam sempre a mesma 

história maçante e a leitura de livros que, devido ao 
vocabulário variado e sugestivo, podem ser ao 
mesmo tempo interessantes e tão importantes para 
o aprendizado como a leitura dos dicionários. 

 
(E) a influência prejudicial de Coelho Neto sobre os 

novos escritores, ainda que fosse considerado um 
grande estilista, e o grande exemplo de Rui Barbosa, 
cuja expressão era tão rica como a nossa natureza. 

_________________________________________________________ 
 

9. Atente para as seguintes afirmações sobre o emprego dos 
sinais de pontuação: 
 

 I. Em não são como os outros livros, que contam 
sempre a mesma estopada do começo ao fim, a 
retirada da vírgula implicaria prejuízo ao sentido 
original. 

 
 II. A substituição por parênteses dos travessões que 

isolam o segmento uma espécie de Brasileiro 
Básico implicaria prejuízo para a correção da frase. 

 
 III. Em e isso, na época, significava riqueza vocabu-

lar..., a retirada da primeira vírgula acarretaria pre-
juízo para a correção da frase. 

 
 Está correto APENAS o que se afirma em  

(A) II e III. 

(B) I. 

(C) I e III. 

(D) II. 

(E) I e II. 
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10. As normas de concordância estão plenamente observadas na seguinte frase: 
 

(A) Ao estilo verborrágico do típico escritor do começo do século foi contraposto pelos modernistas novas maneiras de se 
fazer literatura, num estilo mais próximo da oralidade e do coloquial. 

 
(B) O aumento da frequência das consultas aos dicionários eletrônicos, instalados em boa parte dos computadores, parecem 

evidenciar que não demorará muito para os dicionários em papel se tornarem obsoletos. 
 
(C) A prosa de Mário Quintana, assim como muitos dos textos de sua obra poética, são caracterizadas pela ironia e pela 

aparente simplicidade da linguagem e do pensamento. 
 
(D) Escritores rebuscados, como Coelho Neto, contemporâneo de Rui Barbosa, teve inegável responsabilidade no grande 

prestígio que o discurso grandiloquente e pomposo adquiriu no Brasil no final do século XIX e início do XX. 
 
(E) Muitos escritores já confessaram ver no dicionário não um manual de consulta esporádica, mas um livro como quaisquer 

outros e que pode ser lido do começo ao fim. 
 
 

Noções de Informática 
 

11. Para comprar um computador que atenda suas necessidades, um Analista fez uma pesquisa na Internet para conhecer as 
configurações dos componentes internos. Nessa pesquisa, concluiu corretamente que 

 
(A) “HyperX FURY 4 GB 1600MHz DDR3 CL10 DIMM Red Series HX316C10FR/4” refere-se à memória RAM.  
(B) “GIGABYTE Micro ATX p/ Intel LGA 1155 GA-H61M-S1” refere-se à placa de vídeo. 
(C) “Seagate SATA 3 500 GB 7200RPM 6.0 Gb/s ST500DM002” refere-se ao processador. 
(D) “AMD A4 7300 Dual Core 3.8 GHz (4.0 GHz Max Turbo) 1MB FM2 AD7300OKHLBOX” refere-se ao disco rígido. 
(E) “VGA Point of View GeForce GTX650 1 GB GDDR5 128-Bits - VGA-650-C1-1024” refere-se à placa mãe. 

 
 
12. No LibreOffice Calc 4.1 e no Microsoft Excel 2013 em português, para contar o número de valores contidos nas células do intervalo 

de A2 a A8 que sejam maiores do que 10, posiciona-se o cursor em uma célula fora deste intervalo e utiliza-se a fórmula 
 

(A) =CONT.SE(A2:A8;">"&10) 
(B) =SOMA.SE(A2:A8;">"&10) 
(C) =CONTAR(A2:A8;>10) 
(D) =CONTAR_VALORES(A2:A8;">10")  
(E) =CONTAR.VALORES(A2:A8;>10) 

 
 
13. Um Analista sempre busca manter seu PC protegido das pragas virtuais, mas mesmo com os cuidados, teve sua máquina com o 

sistema operacional Windows 7, em português, infectada. O Analista deve 
 

(A) fazer uma varredura no computador usando o antivírus que já está instalado para tentar remover o malware. É a opção 
mais segura, pois o antivírus não fica comprometido e não pode ser modificado de forma maliciosa. 

 
(B) instalar outros antivírus e fazer a varredura na máquina com todos eles. Quanto mais ferramentas antimalware houver na 

máquina, maior proteção será obtida. 
 
(C) abrir o Gerenciador de Tarefas do Windows, abrir a aba Processos e desabilitar todos os processos sendo executados. 

Certamente um deles é o malware que está causando o problema e isso resolverá tudo. 
 
(D) entrar em modo de segurança com rede, abrir o navegador adequado e executar uma ferramenta de varredura on-line 

atualizada, habilitando níveis de segurança, como a varredura de arquivos comprimidos e cache do navegador. 
 
(E) utilizar o prompt de comando e desabilitar todos os utilitários  do msconfig e do regedit. Certamente um deles é o malware 

que está causando o problema e isso limpará a máquina dos aplicativos que se iniciam com o Windows. 
 
 
14. Serviços de cloud storage armazenam dados físicos on-line em pools virtualizados e especializados. É uma desvantagem deste 

tipo de armazenamento: 
 

(A) As organizações geralmente pagam apenas para o armazenamento que realmente utilizarem. 
 
(B) Dispensa instalação de dispositivos de armazenamento físico no ambiente de TI da organização. 
 
(C) O desempenho pode ser menor do que o armazenamento local. Isso pode implicar que a organização tenha que realizar 

altos investimentos em banda larga e infraestrutura de rede. 
 
(D) Os custos de localização offshore costumam ser mais baixos e ainda permite à organização se concentrar mais em seu 

core business. 
 
(E) Tarefas como backup, replicação de dados e compra de dispositivos de armazenamento adicionais são transferidas para o 

prestador de serviços. 
 
 
15. Um usuário da internet está utilizando o navegador Google Chrome e digitou e realizou a busca para o seguinte endereço na 

Barra de endereços do navegador: 
 

ftp://200.160.2.8/ 
 

 Sobre essa ação, é correto afirmar que 
 

(A) resultará em erro, pois os navegadores internet permitem apenas os termos http e https. 
(B) efetivará a conexão com o servidor FTP, caso esteja ativo. 
(C) resultará em site não identificado, uma vez que não é possível inserir endereço numérico. 
(D) há a necessidade de inserir www antes do endereço para realizar o acesso ao site. 
(E) o serviço FTP não pode ser utilizado por meio do navegador internet. 
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Normas Aplicáveis aos Servidores Públicos Federais 

 
16. Servidores Federais praticaram os seguintes atos: 
 
 I. Inassiduidade habitual. 
 
 II. Procederam de forma desidiosa. 
 
 III. Receberam propina em razão de suas atribuições. 
 
 Essas ações são cominadas, respectivamente, com a 

pena de 
 

(A) advertência, suspensão e demissão.  
(B) advertência, advertência e suspensão.  
(C) demissão, demissão e suspensão.  
(D) demissão, demissão e demissão.  
(E) suspensão, advertência e demissão. 

_________________________________________________________ 
 

17. Sobre o processo administrativo disciplinar previsto na Lei 
n

o
 8.112/90, é correto afirmar que 

 
(A) as denúncias sobre irregularidades serão objeto de 

apuração, podendo ser formuladas verbalmente ou 
por escrito. 

 
(B) quando o fato narrado não configurar evidente in-

fração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será 
arquivada. 

 
(C) o prazo para a conclusão da sindicância não exce-

derá 30 dias, podendo ser prorrogado no máximo 
por duas vezes, desde que por igual período. 

 
(D) o afastamento preventivo do servidor é medida 

obrigatória para que este não venha a influir na 
apuração da irregularidade. 

 
(E) as duas fases previstas legalmente para o processo 

disciplinar são sua instauração e conclusão. 
_________________________________________________________ 
 

18. Considere os seguintes itens: 
 
 I. Acesso. 
 
 II. Progressão funcional. 
 
 III. Promoção. 
 
 Nos termos da Lei n

o
 11.416/06, o desenvolvimento dos 

servidores nos cargos de provimento efetivo das Carreiras 
dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário dar-se-á 
mediante o constante em 

 
(A) III, apenas. 
 
(B) II, apenas. 
 
(C) I, II e III. 
 
(D) I e III, apenas. 
 
(E) II e III, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

19. Sobre o processo administrativo no âmbito da Administra-
ção Pública Federal, disciplinado pela Lei n

o
 9.784/99, é 

correto afirmar que: 
 

(A) os atos administrativos a ele relacionados, sem 
exceção, devem ser divulgados oficialmente. 

 
(B) é impulsionado de ofício, sem prejuízo da atuação 

dos interessados. 
 
(C) é incabível a cobrança de despesas processuais. 
 
(D) a constituição de advogado pelo administrado é 

obrigatória. 
 
(E) é vedada a formulação de alegações após a ins-

tauração do processo. 

20. Considere os seguintes itens: 
 
 I. Praticar ato visando fim proibido em lei ou regula-

mento ou diverso daquele previsto, na regra de 
competência. 

 
 II. Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato 

de ofício. 
 
 III. Revelar fato ou circunstância de que tem ciência 

em razão das atribuições e que deva permanecer 
em segredo. 

 
 IV. Permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação 

de bem ou serviço por preço superior ao de mer-
cado. 

 
 V. Negar publicidade aos atos oficiais. 
 
 Nos termos da Lei n

o
 8.429/92, a pena de ressarcimento 

integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, 
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos 
de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas 
vezes o valor do dano e proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por in-
termédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de cinco anos é aplicável ao ato constante em 

 
(A) V. 
 
(B) III. 
 
(C) II. 
 
(D) IV. 
 
(E) I. 

_________________________________________________________ 
 

Regimento Interno do TRE do Amapá 
 

21. Nos termos do seu Regimento Interno, os juízes que 
integram o TRE/AP servirão pelo período equivalente a 
um biênio, que é contado a partir da data da posse. É 
hipótese de interrupção da contagem desse biênio se o 
juiz 

 
(A) tirar licença. 
 
(B) gozar férias de trinta dias. 
 
(C) tirar licença especial na função na Justiça Comum. 
 
(D) faltar justificadamente. 
 
(E) for cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, até o 

2
o
 grau, de candidato a cargo eletivo registrado na 

circunscrição.  
_________________________________________________________ 
 

22. Considere os seguintes itens: 
 
 I. Data da posse. 
 
 II. Idade. 
 
 III. Anterior exercício como efetivo substituto. 
 
 IV. Data da indicação ou nomeação. 
 
 A antiguidade no Tribunal é decidida com base na se-

guinte ordem: 
 

(A) I, II, III e IV. 
 
(B) I, IV, III e II. 
 
(C) IV, I, II e III. 
 
(D) III, I, II e IV. 
 
(E) IV, I, III e II. 
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23. Considere os seguintes itens: 
 
 I. Cumprir e fazer cumprir as determinações do Tri-

bunal. 
 
 II. Orientar os Juízes Eleitorais, relativamente à regu-

laridade dos serviços nos respectivos juízos e Car-
tórios. 

 
 III. Conhecer, processar e relatar os pedidos de 

criação de Zona Eleitoral. 
 
 Os itens relacionados são atribuições que incumbem, 

respectivamente, ao 
 

(A) Presidente, Presidente e Corregedor Regional 
Eleitoral. 

 
(B) Corregedor Regional Eleitoral, Presidente e Vice-

Presidente. 
 
(C) Vice-Presidente, Corregedor Regional Eleitoral e 

Presidente. 
 
(D) Corregedor Regional Eleitoral, Corregedor Regional 

Eleitoral e Corregedor Regional Eleitoral. 
 
(E) Presidente, Vice-Presidente e Presidente. 

_________________________________________________________ 
 

24. Sobre a advocacia, no que diz respeito ao Regimento 
Interno do TRE/AP, é correto afirmar que 

 
(A) ao advogado é permitida a retirada de processo da 

Secretaria em qualquer hipótese. 
 
(B) o estagiário de direito devidamente inscrito nos 

quadros da OAB pode ter vista de processo na 
Secretaria do Tribunal, mas não retirá-los. 

 
(C) o encaminhamento de memoriais pelo advogado aos 

membros do Tribunal é facultativo. 
 
(D) o exame de processos pelo advogado na Secretaria 

do Tribunal depende de procuração. 
 
(E) é incabível a constituição de advogado após a 

remessa do processo ao Tribunal. 
_________________________________________________________ 
 

25. Nos termos do Regimento Interno do TRE/AP, todos os 
feitos em andamento no Tribunal tramitarão pela Secre-
taria Judiciária, a quem compete o registro de todos os 
atos praticados, à exceção dos feitos da 

 
(A) Presidência.  
(B) Vice-Presidência.  
(C) Corregedoria.  
(D) Ouvidoria Judicial Eleitoral.  
(E) Procuradoria Regional. 

_________________________________________________________ 
 

Noções Gerais de Administração e  
Comportamento Organizacional 

 
26. Na moderna Gestão de Pessoas, a estratégia de recursos 

humanos constitui o plano global ou a abordagem geral 
que a organização adota, para 

 
(A) motivar as equipes a realizar suas tarefas sem su-

pervisão direta e presente. 
 
(B) garantir a adoção de boas práticas de mercado com 

foco na sustentabilidade. 
 
(C) assegurar que as pessoas atinjam seus objetivos 

pessoais e individuais. 
 
(D) garantir a criação de políticas que possibilitem elevar 

a produtividade dos funcionários. 
 
(E) assegurar que as pessoas possam cumprir adequa-

damente a missão organizacional. 

27. As características do planejamento tático são: indica a 
participação de cada unidade no planejamento global, seu 
horizonte temporal é de médio prazo, e é definido por 

 
(A) cada funcionário da empresa como contribuição ao 

planejamento operacional. 
 

(B) equipes multidisciplinares que se apoiam em pes-
quisas de mercado. 

 

(C) meio de indicadores de mercado, envolvendo clien-
tes e concorrência. 

 

(D) cada unidade organizacional como contribuição ao 
planejamento estratégico. 

 

(E) todos os funcionários da empresa, indicando como 
cada tarefa deve ser feita. 

_________________________________________________________ 
 

28. As dimensões do modelo tridimensional do comprometi-
mento organizacional foram definidas como componentes, 
sendo eles 

 
(A) afetivo, de continuação e normativo. 
 

(B) crença, esforço e vínculo. 
 

(C) orgulho, pertencimento e estabilidade. 
 

(D) oportunidades, remuneração e objetivos. 
 

(E) missão, valores e sinergia. 
_________________________________________________________ 
 

29. O pipeline da liderança (Ram Charan, 2009) assume a 
forma de seis passagens na carreira profissional ou no 
pipeline. Cada passagem requer que as pessoas adqui-
ram uma nova forma de gerenciar e liderar nas seguintes 
áreas 

 
(A) comunicação, aplicação da experiência e expecta-

tivas pessoais. 
 

(B) habilidades, aplicação do tempo e valores profis-
sionais. 

 

(C) influência, aplicação do conhecimento e motivações. 
 

(D) conhecimento, aplicação de técnicas e desejos de 
carreira. 

 

(E) atitudes, aplicação de metodologias e interesses 
profissionais. 

_________________________________________________________ 
 

30. As cinco necessidades básicas de Maslow foram substi-
tuídas por Alderfer em sua teoria da motivação, por três 
necessidades a saber: necessidades de existência, rela-
cionamento e 

 
(A) credibilidade. 
 

(B) confiança. 
 

(C) consciência do eu. 
 

(D) consciência do outro. 
 

(E) crescimento. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
31. Anésio propôs Representação Eleitoral em face de 

Jeremias, ambos candidatos à prefeitura de Maceió. A 
Justiça eleitoral julgou improcedente a Representação e, 
então, Anésio recorreu ao Tribunal Regional Eleitoral. Em 
segunda instância, a decisão foi mantida. Assim, Anésio 
recorreu novamente, agora ao Tribunal Superior Eleitoral. 
A decisão do órgão máximo que constitui a Justiça Elei-
toral reformou o acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Eleitoral, porém contrariou a Constituição Federal. Nessa 
situação,  

 
(A) cabe processo administrativo perante à junta eleito-

ral que analisará o voto do relator, podendo, caso 
entenda necessário, interpor recurso ao Tribunal 
Regional Eleitoral. 

 

(B) não cabe recurso da decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral, pois as decisões proferidas por esse órgão 
são irrecorríveis, já que é o órgão superior da Justiça 
Eleitoral. 

 

(C) os autos devem retornar ao Tribunal Regional Eleito-
ral para que esse profira novo julgamento. 

 

(D) a decisão deve ser anulada, pois não pode haver de-
cisão proferida pelo Tribunal Superior Eleitoral que 
contrarie a Constituição Federal. 

 

(E) cabe recurso da decisão do Tribunal Superior Eleito-
ral ao Supremo Tribunal Federal. 

_________________________________________________________ 
 

32. Beth foi admitida em março de 2001 para exercer a função 
de costureira em uma empresa que fabrica bolsas. Em 
março de 2009, Beth foi surpreendida com uma dispensa 
sem justa causa. Beth ficou tão surpresa com a dispensa 
que não conferiu o pagamento das verbas rescisórias. Em 
julho de 2015, ao conversar com um advogado, Beth veri-
ficou que referidas verbas não haviam sido pagas integral-
mente. Diante dessa situação, Beth, em face da empresa, 

 
(A) não pode mais promover ação trabalhista, pois o li-

mite para sua propositura é de até dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho. 

 

(B) não pode mais promover ação trabalhista, pois o di-
reito de ação precluiu em decorrência de não ter 
sido efetuada a conferência no momento da homolo-
gação realizada pelo sindicato da sua categoria ou 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

(C) pode promover ação trabalhista, porém a reclama-
ção deverá ser feita apenas no que pertine aos últi-
mos cinco anos trabalhados, já que esse é o prazo 
prescricional da ação quanto aos créditos resultan-
tes das relações de trabalho. 

 

(D) pode promover ação trabalhista a qualquer tempo, 
pois o direito ao trabalho é um direito fundamental e, 
portanto, imprescritível. 

 

(E) pode promover ação trabalhista, pois tem direito 
adquirido, uma vez que trabalhou no local por mais 
de 5 anos, porém somente pode reclamar os crédi-
tos resultantes das relações de trabalho referentes 
aos dois últimos anos trabalhados, já que esse é o 
prazo prescricional desse tipo de ação. 

33. Afonso tem 39 anos e é Subprocurador Geral da Repú-
blica. Nesse caso, Afonso 

 
(A) não poderá ser nomeado Procurador-Geral da Repú-

blica, pois já exerce cargo para o qual foi nomeado 
após aprovação de seu nome pela maioria absoluta 
dos membros do Senado Federal, para mandato de 
até dois anos. 

 
(B) poderá ser nomeado Procurador-Geral da Repú-

blica, após a aprovação de seu nome pela maioria 
absoluta dos integrantes da carreira, para mandato 
de quatro anos, permitida a recondução. 

 
(C) não poderá ser nomeado Procurador-Geral da Re-

pública, pois a idade mínima para tal nomeação é 
40 anos. 

 
(D) poderá ser nomeado Procurador-Geral da Repú-

blica, após a aprovação de seu nome por votação 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois tur-
nos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, para mandato de até quatro anos. 

 
(E) poderá ser nomeado Procurador-Geral da Repú-

blica, após a aprovação de seu nome pela maioria 
absoluta dos membros do Senado Federal, para 
mandato de dois anos, permitida a recondução. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Administrativo 
 

34. Considere: 
 
 I. Tribunal Regional Eleitoral do Amapá. 

 II. Secretaria de Estado da Educação do Amapá. 

 III. Câmara dos Deputados. 

 IV. Tribunal de Justiça do Amapá. 
 
 Um dos critérios para a classificação dos órgãos públicos 

diz respeito à posição estatal, categoria na qual figuram, 
dentre outros, os órgãos públicos independentes. Nesse 
contexto, constitui exemplo de órgão público independente 
o que consta em: 

 
(A) I, II, III e IV. 

(B) III, apenas. 

(C) I, II e IV, apenas. 

(D) IV, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

35. Considere as assertivas abaixo. 
 
 I. Aristóteles, administrado, ingressou com ação ju-

dicial, pleiteando ao Poder Judiciário que exami-
nasse ato administrativo, sob o aspecto da legali-
dade. O Judiciário recusou-se a analisar o ato, por 
se tratar de ato discricionário. 

 
 II. Davi, administrado, ingressou com Reclamação Cons-

titucional contra ato administrativo que contrariou Sú-
mula Vinculante do Supremo Tribunal Federal. A 
Corte Suprema julgou procedente a Reclamação e 
anulou o ato administrativo. 

 
 III. Os atos interna corporis da Administração Pública, 

em regra, são apreciados pelo Poder Judiciário. 
 
 No que concerne ao controle judicial dos atos administra-

tivos, está correto o que se afirma em 
 

(A) II, apenas. 

(B) I, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) II e III, apenas. 

(E) III, apenas. 
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36. Joelma, servidora pública do Tribunal Regional Eleitoral do 
Amapá, praticou ato administrativo com vício de motivo. 
Francisco, particular e atingido pelo ato, pleiteou sua anu-
lação perante o Poder Judiciário. No caso narrado, é 

 
(A) cabível a convalidação do ato, que pode ser feita 

pela própria Administração pública ou pelo Poder 
Judiciário. 

 
(B) vedada a anulação pelo Judiciário, vez que o motivo 

circunda-se na esfera da discricionariedade do ato, 
cabendo apenas à Administração pública anulá-lo. 

 
(C) vedada a anulação, já que o vício de motivo com-

porta a revogação do ato administrativo, por se tratar 
de mérito do ato (razões de conveniência e oportu-
nidade). 

 
(D) cabível a anulação, que pode ser feita pelo Poder 

Judiciário, ou pela própria Administração pública. 
 
(E) cabível a convalidação do ato, que pode ser feita 

apenas pela Administração pública. 
_________________________________________________________ 
 

37. O Estado do Amapá celebrou contrato administrativo com 
a empresa “Construir S.A.” para a execução de vultosa 
obra pública. Executado o contrato, a obra foi recebida, 
definitivamente, por Comissão designada pela autoridade 
competente para tanto, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de vistoria 
que comprovou a adequação do objeto aos termos con-
tratuais. Nos termos da Lei n

o
 8.666/1993, o prazo a que 

se refere o enunciado 
 

(A) é de 120 dias, não comportando prorrogação. 
 
(B) não poderá ser superior a 90 dias, salvo em casos 

excepcionais, devidamente justificados e previstos 
no edital. 

 
(C) é de 90 dias, não comportando prorrogação. 
 
(D) não poderá ser superior a 120 dias, salvo em casos 

excepcionais, devidamente justificados e previstos 
no edital. 

 
(E) é de 60 dias, não comportando prorrogação. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Eleitoral 
 

38. Na Justiça Eleitoral, no que concerne aos recursos, é 
correto afirmar que 

 
(A) o recurso em que se discutir matéria constitucional 

poderá ser interposto fora de prazo. 
 
(B) são preclusivos os prazos para interposição de 

quaisquer recursos. 
 
(C) perdido o prazo para interposição na fase própria, 

quando se tratar de matéria constitucional, essa ar-
guição poderá ser discutida em recurso cabível em 
outra fase. 

 
(D) os recursos referentes ao registro de candidaturas 

para Prefeito Municipal poderão ser interpostos dire-
tamente para o Tribunal Superior Eleitoral. 

 
(E) não cabe recurso para os Tribunais Regionais e para 

o Tribunal Superior Eleitoral dos atos, resoluções ou 
despachos dos respectivos Presidentes. 

_________________________________________________________ 
 

39. É punido com pena de detenção o crime eleitoral de 
 

(A) votar ou tentar votar mais de uma vez. 
(B) violar ou tentar violar o sigilo do voto. 
(C) votar ou tentar votar em lugar de outrem. 
(D) violar ou tentar violar o sigilo da urna. 
(E) inscrever-se fraudulentamente eleitor. 

40. O partido Alpha foi incorporado pelo partido Beta. Os vo-
tos obtidos pelo partido Alpha na última eleição geral para 
a Câmara dos Deputados 

 
(A) implicarão no acréscimo de 50% do tempo do par-

tido Beta no acesso gratuito ao rádio e à televisão. 
 
(B) não serão considerados para nenhum efeito legal. 
 
(C) serão considerados apenas para efeito do funciona-

mento parlamentar. 
 
(D) serão somados aos do partido Beta para efeito do 

acesso gratuito ao rádio e à televisão. 
 
(E) permitirão ao partido Beta a utilização do triplo do 

tempo que teria de acesso gratuito ao rádio e à tele-
visão. 

_________________________________________________________ 
 

41. Tulius Junior é apresentador de televisão. O programa por 
ele apresentado tem o seu nome (“Programa Tulius 
Júnior”). Tulius Júnior resolveu candidatar-se a Deputado 
Federal. No dia 1

o
 de setembro do ano da eleição, na 

programação normal da emissora, foi divulgado o nome do 
referido programa. Essa divulgação poderá 

 
(A) implicar no cancelamento do registro da candidatura 

de Tulius Júnior. 
 
(B) ser feita normalmente, desde que não haja pedido 

expresso de votos. 
 
(C) implicar apenas na imposição de multa de R$ 1.000,00 

a R$ 10.000,00 à emissora. 
 
(D) ser feita normalmente, desde que não haja veicu-

lação de propaganda eleitoral. 
 
(E) implicar apenas na imposição de multa de 

R$ 1.000,00 a R$ 10.000,00 ao candidato. 
_________________________________________________________ 
 

42. As condições de elegibilidade e as causas de inelegibili-
dade devem ser aferidas, ressalvadas as alterações, fáti-
cas ou jurídicas, supervenientes que afastem a ine-
legibilidade, 

 
(A) até o início da propaganda eleitoral gratuita no rádio 

e na televisão. 
 
(B) no momento da escolha dos candidatos pela con-

venção partidária. 
 
(C) até o dia 7 de julho do ano da eleição. 
 
(D) até o dia 15 de julho de ano da eleição. 
 
(E) no momento da formalização do pedido de registro 

da candidatura. 
_________________________________________________________ 
 

43. Petrus, Augustus e Brutus pretendem candidatar-se a De-
putado Estadual. Petrus exerce função de administração 
em entidade representativa de classe que opera no territó-
rio do Estado mantida parcialmente por contribuições 
impostas pelo poder público; Augustus é Secretário de 
Estado e Brutos professor da rede estadual de ensino, 
ambos na mesma unidade da Federação. Petrus, Augus-
tus e Brutus estão sujeitos ao prazo de desincom-
patibilização de 
 
(A) 6 meses, 3 meses e 4 meses, respectivamente. 

(B) 6 meses, 3 meses e 3 meses, respectivamente. 

(C) 4 meses, 6 meses e 3 meses, respectivamente. 

(D) 6 meses. 

(E) 3 meses. 
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Direito Civil  

44. Considere a seguinte situação hipotética: O candidato X 
faleceu em acidente terrestre quando estava em cam-
panha eleitoral no percurso da cidade Z para a cidade V. 
De acordo com o Código Civil brasileiro, terá legitimação 
para exigir que cesse eventual ameaça, ou a lesão, a 
direito da personalidade do candidato falecido   
(A) o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em li-

nha reta, ou colateral, independente do grau.  
(B) o cônjuge sobrevivente, apenas.  
(C) qualquer parente em linha reta até o terceiro grau, 

apenas.  
(D) o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em li-

nha reta, ou colateral até o quarto grau.  
(E) qualquer parente em linha reta ou colateral até o ter-

ceiro grau, apenas. 
_________________________________________________________  

45. Com relação às obrigações, no tocante ao pagamento, 
considere:  

 I. O pagamento feito por terceiro, com desconheci-

mento ou oposição do devedor, não obriga a reem-
bolsar aquele que pagou, se o devedor tinha meios 
para ilidir a ação.  

 II. O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é 

válido, ainda provado depois que não era credor.  
 III. É lícito convencionar o aumento progressivo de 

prestações sucessivas.  
 IV. Vale o pagamento cientemente feito ao credor incapaz 

de quitar, independentemente se o devedor provar ou 
não que em benefício dele efetivamente reverteu.  

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) I e II. 

(B) I, II e IV. 

(C) II, III e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) III e IV. 
_________________________________________________________  

46. Considere os seguintes efeitos:  
 I. Subtração da responsabilidade do devedor pela 

conservação da coisa.  
 II. Obrigação do credor a ressarcir as despesas do de-

vedor empregadas em conservar a coisa.  
 III. Sujeição do credor a receber a coisa pela estima-

ção mais favorável ao devedor, se o seu valor os-
cilar entre o dia estabelecido para o pagamento e o 
da sua efetivação.  

 Quando ocorrer mora do credor, no tocante ao devedor 
isento de dolo, ocorrerá os efeitos indicados em  
(A) I e II, apenas. 

(B) I, II e III. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) III, apenas. 
_________________________________________________________  

47. De acordo com o Código Civil brasileiro, sob pena de nuli-
dade, não podem ser comprados, pelos juízes, secretários 
de tribunais, arbitradores, peritos e outros serventuários ou 
auxiliares da justiça, os bens ou direitos sobre que se litigar 
em tribunal, juízo ou conselho, no lugar onde servirem, ou a 
que se estender a sua autoridade. Esta proibição  
(A) não compreende os casos de compra e venda entre 

coerdeiros.  
(B) não se estendem, em regra, à cessão de crédito.  
(C) é limitada a bens com avaliação inferior a 

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).  
(D) é limitada a bens com avaliação inferior a 

R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).  
(E) não compreende bens adquiridos em hasta pública. 

 

Direito Processual Civil 
 

48. Considere a seguinte situação hipotética: Marcos, advo-
gado recém formado, irá ajuizar duas ações. A ação A é 
fundada em direito pessoal e a ação B é fundada em 
direito real sobre bem móvel. Nestes casos, de acordo 
com o Código de Processo Civil brasileiro, em regra, 
 
(A) a ação A será ajuizada no foro do domicílio do autor 

e a ação B no foro do domicilio do réu. 
 

(B) ambas as ações serão ajuizadas no foro do domicílio 
do réu. 

 

(C) a ação A será ajuizada no foro do domicílio do réu e 
a ação B no foro do domicilio do autor. 

 

(D) ambas as ações serão ajuizadas no foro do domicílio 
do autor. 

 

(E) em ambas as ações o autor poderá escolher entre o 
foro do domicílio do autor ou do domicílio do réu. 

_________________________________________________________ 
 

49. No processo A o juiz é empregador do autor. No pro-
cesso B o juiz é amigo íntimo do réu. No processo C o juiz 
é sobrinho do autor. No processo D o autor é devedor da 
esposa do juiz. E, no processo E o advogado do autor é 
seu cunhado. 
 

 Nestes casos, de acordo com o Código de Processo Civil 
brasileiro, fica o juiz impedido de exercer as suas funções 
apenas nos processos 
 
(A) B e C. 
(B) A, B e C. 
(C) A, B, D e E. 
(D) B, C e E. 
(E) C e E. 

_________________________________________________________ 
 

50. No tocante à suspensão e à extinção do processo, consi-
dere: 
 

 I. A suspensão do processo por convenção das par-

tes, nunca poderá exceder três meses; findo o pra-
zo, o escrivão fará os autos conclusos ao juiz, que 
ordenará o prosseguimento do processo. 

 

 II. Quando a sentença de mérito puder ser proferida 

senão depois de verificado determinado fato, ou de 
produzida certa prova, requisitada a outro juízo, o 
período de suspensão do processo nunca poderá 
exceder um ano.  

 

 III. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito 
quando ficar parado durante mais de um ano por 
negligência das partes. 

 

 IV. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito 

quando o autor desistir da ação; Depois de de-
corrido o prazo para a resposta, o autor não pode-
rá, sem o consentimento do réu, desistir da ação. 

 
 De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o 

que se afirma em 
 
(A) II, III e IV, apenas. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I e II, apenas. 
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51. No tocante a Ação Civil Pública, poderá o juiz conceder 
mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em de-
cisão sujeita a agravo. A requerimento de pessoa jurídica 
de direito público interessada, e para evitar grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, pode-
rá o Presidente do Tribunal a que competir o conheci-
mento do respectivo recurso suspender a execução da li-
minar, em decisão fundamentada, da qual 

 
(A) caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no 

prazo de quinze dias a partir da publicação do ato. 
 

(B) não caberá recurso, por expressa determinação le-
gal. 

 

(C) caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no 
prazo de dez dias a partir da publicação do ato. 

 

(D) caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no 
prazo de cinco dias a partir da publicação do ato. 

 

(E) caberá recurso ordinário para uma das turmas julga-
doras, no prazo de dez dias a partir da publicação do 
ato. 

_________________________________________________________ 
 

 
Direito Penal 

 
52. Ticio, funcionário público municipal, para justificar um pe-

ríodo de uma semana de falta, apresenta um atestado mé-
dico no dia 10 de Janeiro de 2007. Desconfiado da con-
duta de Tício, o superior imediato dele Renato coleta infor-
mações e descobre que o atestado apresentado por Ticio 
é falso, noticiando imediatamente o fato à Autoridade Po-
licial, que determina a instauração de Inquérito Policial. O 
inquérito demora muito tempo para ser encerrado e 
relatado. Tício é, então, denunciado pelo Ministério 
Público como incurso no artigo 297, c.c. o artigo 304, 
ambos do Código Penal e a denúncia recebida em 20 de 
Julho do mesmo ano de 2007. O processo transcorre 
normalmente até a prolação da sentença pelo Magistrado 
competente, que condena Ticio a cumprir pena de 02 anos 
e 06 meses de reclusão e multa. A sentença é publicada 
em 20 de Setembro de 2010. Interposto recurso de 
apelação pelo réu Tício o Tribunal de Justiça nega 
provimento ao apelo e mantém a sentença de primeiro 
grau. O Acórdão, publicado em 10 de Outubro de 2015, 
transitou em julgado. Na situação hipotética apresentada, 
na fase de execução, o Magistrado  

 
(A) deverá extinguir a punibilidade de Tício pela prescri-

ção uma vez que transcorreu lapso temporal supe-
rior a 5 anos entre a data da publicação da sentença 
e da publicação do acórdão recorrível. 

 
(B) deverá extinguir a punibilidade de Tício pela prescri-

ção que ocorre no caso concreto em três anos, 
prazo este transcorrido entre a data do recebimento 
da denúncia e da sentença. 

 
(C) deverá extinguir a punibilidade de Tício pela pres-

crição que ocorre no caso concreto em quatro anos, 
prazo este transcorrido entre a data da publicação 
da sentença de primeiro grau e do acórdão re-
corrível.  

 
(D) deverá extinguir a punibilidade de Tício pela pres-

crição uma vez que transcorreu lapso temporal su-
perior a 2 anos entre a data do recebimento da de-
núncia e da sentença 

 
(E) não deverá extinguir a punibilidade de Tício pela 

prescrição. 

53. Sobre os crimes de falsidade documental é INCORRETO 
afirmar: 
 
(A) Está sujeito às penas do crime de falsificação de do-

cumento público quem insere na Carteira de Traba-
lho e Previdência Social do empregado declaração 
diversa da que deveria ter sido escrita. 

 

(B) Equipara-se a documento particular para caracteri-
zação do crime de falsificação de documento parti-
cular o cartão de crédito ou débito. 

 

(C) No caso de falsidade ideológica se o agente é fun-
cionário público e falsifica assentamento de registro 
civil aumenta-se a pena cominada ao delito de sexta 
parte. 

 

(D) O médico que dá, no exercício de sua profissão, 
atestado falso está sujeito ao crime de falsidade de 
atestado médico com pena de detenção de um mês 
a um ano majorada de 1/3 se o crime for cometido 
com intuito de lucro. 

 

(E) O testamento particular e as ações de sociedade co-
mercial equiparam-se a documento público para ca-
racterização do crime de falsificação de documento 
público. 

_________________________________________________________ 
 

54. Ricardo, profissional liberal, estranho ao quadro da Po-
lícia Civil, agindo como se fosse policial civil, comparece 
em uma residência para cumprir um mandado de busca e 
apreensão e lá solicita e recebe do morador a quantia de 
R$ 1.000,00 para não prosseguir com a diligência. Ricardo 
praticou crime de  
 
(A) corrupção ativa, punido com reclusão de 02 a 

12 anos de reclusão, e multa. 
 

(B) tráfico de influência, punido com reclusão de 02 a 
05 anos, e multa, sem qualquer majoração. 

 

(C) usurpação de função pública, punido com detenção 
de 03 meses a 02 anos e multa. 

 

(D) tráfico de influência, punido com reclusão de 02 a 
05 anos, aumentada de 1/6, e multa.  

 

(E) usurpação de função pública, punido com reclusão 
de 02 a 05 anos e multa. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Processual Penal 
 

55. No processo Z, Márcio, magistrado é curador do autor. No 
processo Y, João é acionista de sociedade interessada no 
referido processo. Nestes casos, no processo Z e no 
processo Y haverá a 

 
(A) suspeição de Márcio e impedimento de João. 
 

(B) impedimento de Márcio e suspeição de João. 
 

(C) suspeição de ambos os magistrados. 
 

(D) impedimento de ambos. 
 

(E) somente impedimento de João. 
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56. Tacito comete um crime de roubo com emprego de arma de fogo na comarca de Macapá, subtraindo um veículo e pertences da 
vítima. Consumado o roubo, que tem pena cominada de 04 a 10 anos de reclusão, Tacito é preso em flagrante na comarca de 
Mazagão, quando entregava toda a res furtiva para seus amigos José e Manoel, que também são presos em flagrante, estes 
últimos por crime de receptação (pena de 01 a 04 anos de reclusão). A competência para processamento e julgamento da ação 
penal contra Tacito, José e Manoel determinar-se-á pela  
 
(A) continência e será da comarca de Mazagão, onde ocorreu a prisão em flagrante dos três indivíduos. 
(B) conexão e será da comarca de Macapá, onde ocorreu o crime cuja pena mais grave é cominada. 
(C) prevenção e poderá ser tanto da comarca de Macapá quanto da comarca de Mazagão. 
(D) continência e será da comarca de Macapá, onde ocorreu o crime cuja pena mais grave é cominada. 
(E) conexão e será da comarca de Mazagão, onde ocorreu a prisão em flagrante dos três indivíduos. 

 

 
57. Jorge, Promotor de Justiça, após receber os autos relatados de um determinado inquérito policial instaurado para apuração de 

crime de concussão praticado por Marcelo, apresenta a denúncia ao Magistrado competente e, na cota, formula pedido de pri-
são preventiva em desfavor de Marcelo. O Magistrado recebe a denúncia e indefere o pedido de decretação de prisão preven-
tiva. Inconformado com a decisão e pretendendo reformá-la, Jorge deverá interpor recurso 
 
(A) de apelação, no prazo de 15 dias. 

(B) em sentido estrito no prazo de 10 dias. 

(C) em sentido estrito no prazo de 5 dias. 

(D) de apelação, no prazo de 05 dias. 

(E) em sentido estrito no prazo de 15 dias. 

 

 
Noções de Administração Pública 

 
58. Entre os critérios de departamentalização, pode-se apontar o critério funcional, que consiste 

 
(A) no grupamento em um mesmo órgão das atividades da mesma especialidade ou afins. 

(B) na separação de atividades de acordo com a clientela. 

(C) na segregação entre atividades-meio e atividades-fim. 

(D) no grupamento, em uma mesma estrutura, de atividades relacionadas à determinada região ou área geográfica. 

(E) na individualização de cada atividade ou conjunto de atividades de acordo com a sua função principal. 

 

 
59. O grau de maturidade dos processos de uma organização pode ser descrito a partir de determinados modelos conceituais. Um 

deles é a visão do BPM CBOK, que indica como nível mais avançado de maturidade dos processos o 
 
(A) gerenciado, quando a gestão equilibra os esforços nas unidades de trabalho, garantido que sejam executados de forma 

eficiente. 
 

(B) interoperado, onde os processos são identificados a partir de seus valores, de seus impactos, das sincronias envolvidas e 
efeitos colaterais. 

 

(C) otimizado, onde ações pró-ativas buscam inovações que possam fechar as lacunas entre a capacidade atual da 
organização e a capacidade requerida para alcançar seus objetivos. 

 

(D) padronizado, quando os processos são realizados a partir de modelos desenhados, simulados e emulados, reduzindo as 
desconformidades e ineficiências. 

 

(E) avançado, quando os processos são executados de maneira ad hoc, de acordo com as necessidades identificadas para o 
momento. 

 

 
60. Considere a seguinte situação hipoteticamente verificada em uma organização: João, servidor que atua na execução de 

determinado projeto, discorda da orientação recebida do gerente do referido projeto, que não é seu superior hierárquico, mas 
sim o coordenador do grupo de trabalho formado para a realização de projetos estratégicos que envolvem diversos setores da 
organização. Uma das abordagens passíveis de utilização para o gerenciamento do referido conflito é recorrer a uma terceira 
parte, podendo ser utilizada a figura do  
 
(A) superior hierárquico, que determinará quem deve ceder. 
 

(B) mediador, elemento neutro que facilita a solução negociada, com a sugestão de alternativas, sem caráter coercitivo. 
 

(C) árbitro, que tem o objetivo de persuadir as partes na construção de uma solução intermediária. 
 

(D) consultor, utilizado quando as partes decidem delegar a terceiro imparcial a decisão sobre a melhor alternativa para a 
resolução do conflito instalado. 

 

(E) conciliador, elemento com autoridade para ditar um acordo, que deve se basear em critérios de equidade e razoabilidade. 
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DISCURSIVA-REDAÇÃO 
 
 

Atenção: 
 
Conforme Edital do Concurso, Capítulo 10, itens: 
 
“10.5. Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-Redação que: 
 
a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; 
 
b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento 

de texto escrito fora do local apropriado; 
 
c) for assinada fora do local apropriado; 
 
d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 
 
e) estiver em branco; 
 
f) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 

 

 

Instruções: 

− NÃO é necessária a colocação de Título na Prova Discursiva-Redação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Atente para os textos seguintes: 
 
 

Texto I 
 

 
Poucas áreas do conhecimento humano tiveram nas últimas décadas desenvolvimento tão 

extraordinário como a Medicina. A pergunta que se pode fazer é em que medida esse avanço tem 

resultado na melhoria efetiva da qualidade de vida das pessoas. Se de fato algumas das conquistas 

médicas representaram aumento da longevidade humana, muitas vezes não consideraram o bem-estar 

com que os anos a mais de vida seriam vividos. Outro aspecto condenável é a exagerada especialização 

e a concentração em certas áreas em detrimento de áreas mais importantes para a saúde de todos, mas 

menos rentáveis. 

 
 

Texto II 
 

 

A Medicina trouxe nos últimos anos benefícios ao conjunto da humanidade que não podem ser 

negados ou mesmo relativizados. Vivemos hoje mais e melhor do que no passado, e a tendência, 

considerando-se os avanços de todas as áreas médicas, é a melhoria gradativa e ininterrupta da saúde e 

do bem-estar de todos. A especialização, muitas vezes criticada, é o que tem permitido a dedicação 

integral do médico a um ramo passível de ser integralmente conhecido e desenvolvido. 

 
 

A partir da consideração dessas duas posições divergentes, redija um texto dissertativo-argumentativo 

discutindo-as e posicionando-se em relação à questão de que tratam. 
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